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A Reconciliação da Medicação nos Cuidados de Saúde 
em Portugal

The Medication Reconciliation in Healthcare in 
Portugal
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 Caro Editor,
 Em março de 2024, foi publicada a atualização da Nor-
ma n.º 018/2016, de dezembro de 2016, referente à “Re-
conciliação da Medicação”, emitida pela Direção-Geral da 
Saúde.1,2 Pretendemos com esta carta enfatizar a relevân-
cia e as implicações desta atualização para a prática clínica 
e a segurança do doente.
 A reconciliação da medicação é uma abordagem sis-
temática fundamental na transição assistencial do doente 
para garantir a segurança e eficácia da terapêutica. A atua-
lização de março de 2024 apresenta, mais detalhadamen-
te, os procedimentos internos para a implementação efetiva 
e mais estruturada da reconciliação da medicação. Este é 
um processo multidisciplinar centrado no doente que envol-
ve vários profissionais de saúde, nomeadamente médicos, 
enfermeiros e farmacêuticos, sempre em colaboração com 
os doentes e seus familiares.2 Daqui decorre uma respon-
sabilidade partilhada no contexto da reconciliação medica-
mentosa, cuja coordenação é essencial para a implementa-
ção bem-sucedida deste processo. Esta atualização realça 
ainda a importância de garantir um tempo protegido, bem 
como a necessidade de formação periódica para os profis-
sionais de saúde, promovendo uma prática de excelência. 
Complementarmente, esta versão salienta a importância de 
criar canais de comunicação eficazes entre os profissionais 
de saúde e o doente/prestador de cuidados, reconhecendo 
a comunicação como um pilar no sucesso do processo de 
reconciliação da medicação.
 Como médicos internos e médicos especialistas em 
Farmacologia Clínica, valorizamos a atualização desta nor-
ma, sublinhando a importância da adoção deste processo 
sistemático que reforça a segurança dos doentes.3 O en-
velhecimento populacional em Portugal, em particular pelo 

aumento da proporção de indivíduos com mais de 80 anos, 
leva à prevalência crescente de doenças crónicas e, como 
resultado, ao aumento da despesa com medicamentos. A 
presença de pluripatologia, e consequentemente de regi-
mes de polimedicação, aumenta o risco de reações adver-
sas e erros medicamentosos.4,5 Por essa razão, é imperati-
va a implementação desta importante ferramenta de apoio 
na identificação de erros e discrepâncias medicamentosas. 
Deste modo, é possível evitar prescrições inadequadas e 
consequentes eventos adversos, assim como diminuir a 
possibilidade de interrupções inadvertidas de tratamentos. 
Com a otimização da terapêutica é ainda possível reduzir 
tempos de internamento, reduzir reinternamentos hospita-
lares e, potencialmente, diminuir o recurso aos serviços de 
urgência, que acarretam custos elevados para os doentes 
e sistemas de saúde.
 Urge agora a formação e mobilização de tais equipas 
multidisciplinares para que a implementação eficaz desta 
norma se traduza em ganhos efetivos na segurança e bem-
-estar dos doentes.
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